
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.308 - SP (2014/0278354-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOEL FERAUCHE 
ADVOGADOS : TATIANA DE SOUSA LIMA  - SP167442 
   EDFRAN C STRUBLIC E OUTRO(S) - SP313051 
AGRAVADO  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO  - SP218575 
   ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

SP172647 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA, INTEGRADA, 

EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, POR DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA 

DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF, POR 

APLICAÇÃO ANALÓGICA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 19/09/2016, que, por sua vez, 

julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. 

II. Consoante a jurisprudência do STJ, é inviável o Recurso Especial interposto de decisão 

singular, passível de recurso, nas instâncias de origem, nos termos da Súmula 281 do STF. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 647.073/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 1º/07/2015; AgRg no AREsp 692.476/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/06/2015.

III. No caso, a Apelação da parte ora agravante foi julgada por decisão monocrática, com 

fundamento no art. 557, caput, do CPC/73 – então em vigor –, seguindo-se Embargos de 

Declaração, também apreciados monocraticamente. Opostos novos Embargos de 

Declaração, foram eles rejeitados, pelo Órgão colegiado. Em face desse acórdão, o ora 

agravante interpôs Recurso Especial.

IV.  Contudo, "apenas o agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando há 

intuito de propor recurso especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis para 

esse fim os embargos declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" (STJ, AgRg no 

REsp 1.320.460/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/10/2012). No mesmo sentido: STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 493.552/MG, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 11/03/2016; AgRg no REsp 1.527.836/RR, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/11/2015; AgRg no AREsp 

343.162/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2013; AgRg 

no AREsp 325.042/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

1º/08/2013; AgRg no REsp 1.231.070/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 10/10/2012; AgRg no AREsp 203.909/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/09/2012.
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V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.308 - SP (2014/0278354-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por JOEL FERAUCHE, contra decisão de minha lavra, publicada em 19/09/2016, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto por JOEL FERAUCHE, em 22/9/2014, 

contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que 

inadmitiu o Recurso Especial interposto.

Depreende-se dos autos que o agravante interpôs Recurso de Apelação 

perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O 

Desembargador Relator, em decisão monocrática, negou seguimento ao 

recurso, nos termos do art. 557, caput, do CPC (fls. 383/385e).

Os primeiros Embargos de Declaração opostos contra a referida decisão 

foram rejeitados monocraticamente (fls. 393/395e). Em seguida, a parte 

opôs novos Embargos Declaratórios, os quais foram rejeitados por meio 

da decisão colegiada de fls. 405/411e.

Em face do decisum, interpôs Recurso Especial, com fundamento no 

art. 105, inciso III, a, da Constituição Federal (fls. 417/422e), a que foi 

negado seguimento (fls. 458/461e), ensejando a interposição do 

presente Agravo (fls. 464/469e).

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, nos termos do disposto no art. 105, III, da Constituição 

Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso 

Especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do 

Distrito Federal e Territórios. 

Assim, a orientação há muito traçada por esta Corte é no sentido de ser 

incabível o Recurso Especial interposto de decisão monocrática, 

porquanto não esgotada a prestação jurisdicional pelo colegiado. 

No presente caso, a apelação interposta por JOEL FERAUCHE, contra 

sentença que julgou improcedente o pedido de pagamento da diferença 

de correção monetária, relativa aos ativos financeiros bloqueados em 

depósito de caderneta de poupança no mês de março de 1990, foi 

julgada por decisão monocrática a fls. 383/385e. Opostos Embargos de 

Declaração pelo ora agravante, foram eles rejeitados monocraticamente 

(fls. 393/395e) e, em seguida, diante da oposição de novos Embargos 

Declaratórios, foram rejeitados pelo Órgão colegiado (fls. 405/411e). Da 

decisão, foi interposto o Recurso Especial (fls. 417/422e).

Assim, ainda que os Embargos de Declaração opostos tenham sido 

julgados por decisão colegiada, permanece o óbice da Súmula 281 do 
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STF, porquanto a decisão, atacada por meio do recurso extremo, que é 

aquela proferida nos embargos, foi julgada por decisão monocrática do 

Relator, da qual cabível o agravo interno.

De fato, embora admitida a natureza recursal dos Embargos de 

Declaração, esses apenas complementam, aclaram ou integram a 

decisão em relação a qual foram opostos, mas, ao contrário dos demais 

recursos, não substituem a decisão recorrida. 

Nesse contexto, "apenas o agravo interno se presta ao exaurimento de 

instância quando há intuito de propor recurso especial após a decisão 

monocrática, sendo imprestáveis para esse fim os embargos 

declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" (STJ, AgRg no REsp 

1.320.460/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 25/10/2012).

A propósito, os seguintes arestos desta Corte: 

"PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE. 

EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO   APRECIADOS  POR  ÓRGÃO  

COLEGIADO.  NÃO EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Interposto   o  recurso  especial  contra  decisão  monocrática 

proferida  no  Tribunal de origem, incide o óbice da Súmula 

281/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber 

na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada".

2. Não   se   conhece  do  recurso  especial  quando  os  

embargos declaratórios  são  julgados  pelo  órgão  

colegiado contra apelação decidida monocraticamente.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

493.552/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 

de 11/03/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INTEMPESTIVIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. ART. 508, CAPUT, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS OPOSTOS CONTRA JULGAMENTO 

COLEGIADO. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 

AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 281/STF.

I - É intempestivo o Recurso Especial interposto fora do prazo 

previsto no art. 508, caput, do Código de Processo Civil.
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II - É incabível o recurso especial interposto contra decisão 

monocrática de embargos declaratórios opostos contra 

julgamento colegiado, tendo em vista o não-exaurimento 

das instâncias ordinárias. Incidência, por analogia, do 

enunciado da Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal.

III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV- Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 

731.317/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 10/11/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INSURGÊNCIA RELATIVA À MATÉRIA JULGADA, NA 

ORIGEM, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. FALTA DE 

ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281/STF.

1. Descabe a interposição de recurso especial contra o 

acórdão que, examinando embargos de declaração opostos 

na origem, decide pela ausência de vícios em decisão 

monocrática proferida pelo relator.

Essa situação configura ausência de esgotamento de instância, 

atraindo o óbice da Súmula 281/STF.

2. "Quando o órgão colegiado aprecia embargos de declaração 

opostos contra decisão monocrática, em verdade, não examina a 

controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um dos 

vícios indicados no art. 535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato 

de existir decisão colegiada não impede nem inibe a subsequente 

interposição de agravo regimental, este sim, apto a levar ao órgão 

coletivo o exame da questão controvertida" (AgRg no REsp 

1.231.070/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado 

em 3/10/2012, DJe 10/10/2012).

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

REsp 1527836/RR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 16/11/2015).

Em face do exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a  

do RISTJ, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial" (fls. 481/484e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Data venia, o Recurso Especial foi interposto contra acórdão proferido 

pela 4a Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal que julgou 

embargos declaratórios interpostos pelo ora recorrente. Contra decisão 

proferida por órgão colegiado é cabível o apelo especial, conforme 
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preceitua o artigo 105, III, da Constituição Federal:

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou 

última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a 

decisão recorrida:

O acórdão que julgou os embargos declaratórios ratificou a decisão 

monocrática que negou seguimento à apelação integrando aquele 

julgado, muito embora remanescendo a omissão e contradição 

apontadas no Recurso Especial, já que a pretensão recursal é a 

anulação do julgado.

Com o esgotamento da instância ordinária restaram preenchidos os 

pressupostos elencados no artigo 105, III, da CF, para cabimento do 

Recurso Especial.

Das razões do recurso especial

Verifica-se que a pretensão recursal consiste na anulação da decisão 

colegiada prolatada pelo Tribunal a quo em razão de não ter o orgão 

colegiado se pronunciado a respeito da existência de extrato bancário 

que comprova que a poupança não sofreu correção, haja vista que no 

dia 16/04/1990 ocorreu o estorno dos valores lançados a tal título. 

O documento omitido, juntado com a inicial, sobre o qual a rés tiveram 

ampla oportunidade de se manifestar, tem força probante para alterar a 

solução dada à lide pelo Tribunal "a quo". Ressalte-se que tal 

documento, também foi mencionado em razões de apelação, tendo o 

agravante a cautela de anexar ao recurso cópia do referido extrato, 

muito embora já presente nos autos com a inicial.

Data vertia, o acórdão recorrido ao dizer que "a questão referente ao 

estorno de valores...não foi discutida pelas partes na instância 

originária, tampouco abordada pela sentença ", nega vigência aos 

artigos 463 e 535, do Código de Processo Civil/1973, posto que, não 

bastasse ter-se omitido de apreciar referido documento, o julgado 

recorrido incorreu em erro de fato, pois a questão foi abordada na 

sentença.

Com efeito, interposto Recurso Especial contra decisão prolatada por 

órgão colegiado cabível a interposição" (fls. 490/492e).

Por fim, "espera o agravante seja dado provimento ao presente recurso, 

reformando-se a r. decisão agravada, determinando essa egrégia Corte o conhecimento do 

Recurso Especial para o fim de ser anulado o v. acórdão recorrido, determinando-se essa e. 

Corte o retorno dos autos ao tribunal de origem para apreciação da prova material acima 

mencionada" (fl. 492e).

Impugnação da parte agravada a fls. 497/502e, pela manutenção do decisum.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.308 - SP (2014/0278354-0)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não merece censura a 

decisão ora agravada.

Nos termos do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal, compete ao 

Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou 

última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do 

Distrito Federal e Territórios. 

Assim, a orientação há muito traçada por esta Corte é no sentido de ser 

incabível o Recurso Especial interposto de decisão monocrática, porquanto não esgotada a 

prestação jurisdicional, pelo colegiado. 

Nesse contexto, "não é possível o conhecimento do recurso especial na 

hipótese em que o recurso interposto na origem foi julgado por decisão monocrática do 

relator, sem a manifestação do órgão colegiado do Tribunal, por ausência de exaurimento de 

instância, incidindo, no caso, o enunciado n.º 281 da Súmula do STF, aplicado por analogia 

ao recurso especial" (STJ, AgRg no AREsp 343.162/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe 

de 16/09/2013).

No mesmo sentido, os seguintes arestos desta Corte: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF.

I - Incidência da Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal. 

Interposto Recurso Especial contra decisão monocrática do 

Relator, contra o qual caberia Agravo Regimental perante o 

Tribunal de origem, nos termos do art. 557, § 1º do Código de 

Processo Civil.

II - A parte Agravante não apresenta argumentos capazes de 

desconstituir a decisão agravada.

III - Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 647.073/SP, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

1º/07/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. 

SÚMULA 281/STF. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. De acordo com os precedentes desta Corte Superior, apenas o 

agravo interno se presta ao exaurimento de instância quando há intuito 

de interpor recurso especial após a decisão monocrática.

2. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de 

origem, por decisão monocrática, julgou a apelação (fls. 336/339, 
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e-STJ). Dessa decisão, o agravante interpôs recurso especial.

3. Nos termos da Súmula 281 do Supremo Tribunal Federal, 'é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça 

de origem, recurso ordinário da decisão impugnada'.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 692.476/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/06/2015).

No presente caso, a Apelação da parte ora agravante foi julgada por decisão 

monocrática (fls. 383/385e), com fundamento no art. 557, caput, do CPC/73 – então em 

vigor –, seguindo-se Embargos de Declaração também apreciados monocraticamente (fls. 

393/395e). Opostos novos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados, pelo Órgão 

colegiado (fls. 405/411e). Desse acórdão, o ora agravante interpôs Recurso Especial.

Contudo, ainda que os Embargos de Declaração opostos tenham sido julgados 

por decisão colegiada, permanece o óbice da Súmula 281 do STF, porquanto a decisão, 

atacada por meio do apelo extremo, que é aquela proferida na Apelação, foi julgada por 

decisão monocrática do Relator, na forma do art. 557 do CPC/73.

De fato, embora admitida a natureza recursal dos Embargos de Declaração, 

esses apenas complementam, aclaram ou integram a decisão, em relação à qual foram 

opostos, mas, ao contrário dos demais recursos, não substituem a decisão recorrida. E tal 

se dá particularmente neste caso, no qual foram rejeitados. 

Desse modo, permanece, em sua íntegra, a decisão, que mantém, inclusive, 

sua natureza original de decisão monocrática. 

Nesse contexto, "apenas o agravo interno se presta ao exaurimento de 

instância quando há intuito de propor recurso especial após a decisão monocrática, sendo 

imprestáveis para esse fim os embargos declaratórios, ainda que decididos pelo colegiado" 

(STJ, AgRg no REsp 1.320.460/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 25/10/2012).

A propósito, os seguintes arestos desta Corte: 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO 

JULGADA MONOCRATICAMENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

APRECIADOS POR ÓRGÃO COLEGIADO. NÃO EXAURIMENTO DAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF. INCIDÊNCIA. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. Interposto  o recurso especial contra decisão monocrática 

proferida no Tribunal de origem, incide o óbice da Súmula 

281/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

couber na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 

impugnada".

2. Não se conhece do recurso especial quando os embargos 

declaratórios são julgados pelo órgão colegiado contra apelação 
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decidida monocraticamente.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

493.552/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 

11/03/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INSURGÊNCIA RELATIVA À MATÉRIA JULGADA, NA 

ORIGEM, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. FALTA DE ESGOTAMENTO 

DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281/STF.

1. Descabe a interposição de recurso especial contra o acórdão 

que, examinando embargos de declaração opostos na origem, 

decide pela ausência de vícios em decisão monocrática proferida 

pelo relator. Essa situação configura ausência de esgotamento 

de instância, atraindo o óbice da Súmula 281/STF.

2. "Quando o órgão colegiado aprecia embargos de declaração 

opostos contra decisão monocrática, em verdade, não examina a 

controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um dos 

vícios indicados no art. 535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato 

de existir decisão colegiada não impede nem inibe a 

subsequente interposição de agravo regimental, este sim, apto a 

levar ao órgão coletivo o exame da questão controvertida" 

(AgRg no REsp 1.231.070/ES, Rel. Ministro Castro Meira, Corte 

Especial, julgado em 3/10/2012, DJe 10/10/2012).

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.527.836/RR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 16/11/2015).

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO 

MONOCRÁTICA DO RELATOR - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 

JULGAMENTO COLEGIADO - AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA 

INSTÂNCIA - SÚMULA 281 DO STF.

1. Não é possível o conhecimento do recurso especial na 

hipótese em que o recurso interposto na origem foi julgado por 

decisão monocrática do relator, sem a manifestação do órgão 

colegiado do Tribunal, por ausência de exaurimento de instância, 

incidindo, no caso, o enunciado n.º 281 da Súmula do STF, 

aplicado por analogia ao recurso especial.

2. No caso em análise, a apelação foi julgada por decisão 

monocrática de relator, e, como tal, sujeita a recurso interno para 

o órgão colegiado do Tribunal de origem, não bastando que os 

embargos declaratórios sejam julgados por órgão colegiado.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 343.162/RS, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2013).
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APELAÇÃO JULGADA POR DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO JULGADOS PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 

NECESSIDADE DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281/STF. 

PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 281 do STF, aplicável por analogia ao 

Recurso Especial, 'é inadmissível Recurso Extraordinário, 

quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da 

decisão impugnada'.

2. Da decisão prolatada com fundamento no artigo 557, caput, do 

Código de Processo Civil, caberia, conforme previsão do 

parágrafo 1º do mencionado dispositivo, Agravo Regimental 

dirigido ao órgão do próprio Tribunal de origem, competente 

para julgar o recurso para exaurir a instância ordinária, 

abrindo-se a possibilidade para o manejo do Recurso Especial.

3. Ainda que o órgão colegiado aprecie embargos de declaração 

interpostos contra decisão monocrática, é necessária a 

subsequente interposição de agravo regimental, este apto a 

levar ao colegiado o exame da questão controvertida. 

Precedente da Corte Especial.

4.- Agravo Regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

325.042/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

1º/08/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO 

MONOCRÁTICA JULGADOS COLEGIADAMENTE. ERRO DE 

PROCEDIMENTO. NULIDADE RELATIVA. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO 

DO PREJUÍZO. ALTERNATIVAS PROCESSUAIS EXISTENTES NO 

PRÓPRIO ORDENAMENTO JURÍDICO.

1. O julgamento colegiado de aclaratórios opostos contra decisão 

monocrática configura erro de procedimento, fato que gera nulidade 

apenas relativa do processo, devendo a parte que se sentir prejudicada 

demonstrar, efetivamente, o prejuízo.

2. A nulidade não é absoluta, porque, via de regra, há solução 

processual adequada no próprio ordenamento jurídico.

3. Nos termos do art. 538 do CPC, "os embargos de declaração 

interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, por 

qualquer das partes". Assim, publicado o acórdão que julga os 

embargos, reinicia-se o prazo para impugnar a decisão monocrática 

embargada, que continua sujeita a agravo regimental.
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4. Quando o órgão colegiado aprecia embargos de declaração 

opostos contra decisão monocrática, em verdade, não examina a 

controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um dos 

vícios indicados no art. 535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato 

de existir decisão colegiada não impede nem inibe a 

subsequente interposição de agravo regimental, este sim, apto a 

levar ao órgão coletivo o exame da questão controvertida. 

Precedentes de todas as Turmas da Corte.

5. Há, também, outra solução processual no ordenamento jurídico. 

Julgados colegiadamente os embargos de declaração opostos contra 

decisão monocrática de relator, deve a parte interessada opor novos 

aclaratórios, sob a alegação de erro no procedimento, viabilizando, 

assim, a interposição do recurso especial para que seja analisada, 

exclusivamente, a nulidade do julgado por ofensa ao art. 557 do CPC.

6. No caso, a ora agravante interpôs, diretamente, o recurso especial 

para discutir o próprio mérito da controvérsia, apreciado, 

exclusivamente, na decisão monocrática do relator. Não se tendo valido 

das alternativas processuais ofertadas pelo próprio sistema jurídico para 

debelar o erro de procedimento, nem tendo alegado, ou demonstrado, 

impedimento em fazê-lo, deve-se manter a decisão agravada, que 

negou seguimento ao recurso especial por ausência de exaurimento de 

instância.

7. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.231.070/ES, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 10/10/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM FACE 

DE DECISÃO MONOCRÁTICA, INTEGRADA, EM SEDE DE EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO, POR DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA DE 

EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. SÚMULA 281 DO STF POR APLICAÇÃO 

ANALÓGICA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em face da necessidade de exaurimento das instâncias - 

pressuposto recursal de admissibilidade a que se submete o 

recurso especial - é inviável a abertura desta via recursal 

quando a apelação foi julgada por decisão monocrática do relator 

e, como tal, sujeitava-se a recurso interno para o órgão 

colegiado do Tribunal de origem, mesmo após a rejeição dos 

embargos de declaração pelo colegiado. Inteligência da Súmula 

281 do STF, por aplicação analógica.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

203.909/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/09/2012).
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Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos 

que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus 

termos.

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0278354-0 AREsp 620.308 / SP

Números Origem:  00671811319924036100  671811319924036100  847736  9200671810  96030201200  
98030201200

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOEL FERAUCHE 
ADVOGADOS : TATIANA DE SOUSA LIMA  - SP167442 

 EDFRAN C STRUBLIC E OUTRO(S) - SP313051 
AGRAVADO  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO  - SP218575 

 ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP172647 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOEL FERAUCHE 
ADVOGADOS : TATIANA DE SOUSA LIMA  - SP167442 

 EDFRAN C STRUBLIC E OUTRO(S) - SP313051 
AGRAVADO  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO  - SP218575 

 ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP172647 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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